Módulo 5 


Sistemas de Garantia 


1. Proteção de Direitos Humanos 


* Nos módulos anteriores relembramos alguns 
conceitos importantes para discutirmos 
direitos humanos no Brasil. 

* Neste módulo vamos ver como essas noções 
se concretizaram na forma de estruturas de 
proteção de direitos humanos. 

* Em primeiro lugar, vamos revisar alguns 
conceitos importantes para nossa trajetória. 


1. Proteção de Direitos Humanos 


* Os direitos humanos operam em dois níveis 
distintos. O primeiro é o nível internacional, 
decorrente dos acordos e tratados entre os 
países. Nesse nível, todos os países são 
responsáveis por todas as pessoas, não apenas 
seus cidadãos e cidadãs. 


* A esse nível vamos denominar sistemas 
internacionais de proteção dos direitos humanos. 
O sistema global alcança todos os países e os 
sistemas regionais têm alcance continental. 


1. Proteção de Direitos Humanos 


* O segundo nível ocorre depois que os países 
internalizam as normas internacionais em suas 
leis e constituições. Nesse caso, podem 
ampliar as regras internacionais ou 
estabelecer direitos diferenciados para os 
nacionais (o que vimos sobre cidadania). 


* A esse nível vamos denominar sistemas 
nacionais de proteção dos direitos humanos. 


1. Proteção de Direitos Humanos 


* Os sistemas de proteção de direitos humanos 
podem ser classificados, ainda, de acordo com 
seus destinatários: 

— sistemas gerais de proteção dos direitos humanos 


— voltados a violações de direitos de natureza 
universal, envolvendo qualquer pessoa; 

— sistemas específicos — voltados a violações de 
determinados direitos ou envolvendo grupos 
específicos em situação de vulnerabilidade; 


2. Precedentes 


* A história dos direitos humanos é bastante 
antiga. Relaciona-se com a própria ideia de 
igualdade, presente em várias religiões, como 
também na história da dignidade humana. 
Com as ideias iluministas de igualdade, 
liberdade e fraternidade, nas revoluções 
francesa e na independência norte-americana, 
os direitos passam a ser consolidados em 
normas jurídicas. 


2. Precedentes 


* Até a Il Guerra Mundial, a relação entre um 
Estado e seus cidadãos e cidadas era 
considerado um problema doméstico, em que 
nenhum outro país poderia interferir, a não 
ser por meio de guerra declarada. 


* Isso gerou uma tolerância exagerada com 
vários tipos de atrocidades — a Il Guerra 
Mundial foi o exemplo mais grave. 


* Essa postura começou a mudar em 1948. 


2. Precedentes 


* Com a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, a proteção das pessoas passou a 
ser afirmada como uma responsabilidade de 
todos os países, em favor de todos os 
membros da espécie humana. 


* Assim, além dos sistemas nacionais, começam 
a surgir diversos sistemas internacionais de 
proteção dos direitos humanos. 


SISTEMAS INTERNACIONAIS 


Organização das Nações Unidas 1945 
(ONU) 


Organização dos Estados 1948 
Americanos (OEA) 


Mercosul 1991 
Unasul 2004 
BRICS 2009 


G20 1999 


Conselho de Direitos Humanos 
Alto Comissariado para os Direitos 
Humanos 

Organismos de Tratados 
Procedimentos Especiais 


Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos 

Corte Interamericana de Direitos 
Humanos 


Reunião de Altas Autoridades sobre 
Direitos Humanos e Chancelarias 
Instituto de Políticas Públicas em 
Direitos Humanos 


3. Sistema ONU 


* A Organização das Nações Unidas conta com o 
sistema mais complexo de proteção dos 
direitos humanos em nível global, também 
chamado de sistema universal de proteção. 


* Todos os seus órgãos e agências estão 
comprometidos, de alguma forma, com o 
tema. Algumas instâncias e mecanismos se 
destacam, no entanto, por possuírem um 
mandato específico a respeito do tema. 


3. Sistema ONU 


* O Conselho de Direitos Humanos da ONU (CDH) 
foi criado em 2006, em substituição à Comissão 
de Direitos Humanos. É composto por 47 países- 
membros, eleitos para um mandato de 3 anos. O 
Brasil foi eleito como membro para o período 
2016-2019. 


* O Conselho é um corpo de apoio à Assembleia 
Geral da ONU, com missão de promoção e 
proteção dos direitos humanos em todo o 
mundo. 


3. Sistema ONU 


* O conselho se reúne ao 
menos três vezes por ano, 
geralmente em Genebra, 
na Suíça. 


e Entre as várias atividades 
do Conselho estão 


— Analisar os registros de 
direitos humanos de todos 
os países membros da ONU. 


— Criar comissões de 
inquérito e realizar 
investigações em países 
suspeitos de violar os 
Direitos Humanos. 





PROCEDIMENTO DE DENÚNCIA — 
Conselho de Direitos Humanos ONU 


4 . 


1. Denúncia 





e por qualquer pessoa, grupo ou organização; 


2. Seleção inicial 


e Grupo de Trabalho sobre comunicações — avalia critérios de admissibilidade; descarta 
denúncias anônimas e infundadas; 


. es . 


3. Comunicação ao Estado denunciado 


e para obter manifestação e acompanhar o processo; 


4. Pauta no Conselho 


e casos selecionados pelo GT sobre comunicações e GT sobre situações; 





es . 


5. Recomendações ao Conselho de Segurança ou Assembleia 





e depois de promovidas as investigações (ver Procedimentos Especiais) conforme o caso; 


3. Sistema ONU 


* Os Procedimentos Especiais podem ser Relatores 
Especiais, Especialistas Independentes ou Grupos 
de Trabalho, constituídos pelo Conselho para 
investigar situações específicas de violação de 
direitos humanos. 


* São eleitos para um mandato de 3 anos, admitida 
uma reeleição. Não são funcionários, não 
recebem salários e se reportam ao Conselho ou à 
Assembleia. 


3. Sistema ONU 


O Escritório do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos (EACDH) foi 
criado em 1993, como a agência responsável 
por promover e proteger os direitos humanos 
internacionalmente. Integra a Secretaria-Geral 
da ONU e supervisiona o CDH. 

O Alto Comissariado, com posição de Sub- 
Secretário-Geral da ONU, chefia uma equipe 
de cerca de mil pessoas em Genebra. 


3. Sistema ONU 


- Os Órgãos de Tratados são comitês formados por 
especialistas independentes que monitoram o 
cumprimento dos tratados específicos na área de 
direitos humanos. Não são remunerados e não 
são funcionários da ONU. 


* Cada membro dos comitês é eleito pelos Estados- 
partes signatários daquele tratado para um 
mandato de quatro anos. Podem dar origem a 
sistemas específicos de proteção de direitos 
humanos. 


Órgãos de Tratados 


COMITÊ DE DIREITOS HUMANOS (CCPR) 
— Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966); 
COMITÊ DE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS (CESCR) 


— Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(1966); 


COMITÊ PARA A ELIMINAÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO RACIAL (CERD) 
— (Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial (1965); 
COMITÊ SOBRE A ELIMINAÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO CONTRA A 
MULHER (CEDAW) 


— Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher (1979); 


COMITÊ PARA OS DIREITOS DA CRIANÇA (CRC) 
— Convenção sobre os Direitos da Criança (1989); 


Órgãos de Tratados 


COMITÊ CONTRA A TORTURA (CAT) 
— Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes (1984); 


* SU BCOMITÊ DE PREVENÇÃO DA TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS OU 
PENAS CRUEIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES (SPT) 


— Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura — OPCAT (2002); 


COMITÊ PARA TRABALHADORES MIGRANTES (CMW) 
— (Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias (1990); 
COMITÊ SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
(CRPD) 
— (Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (2006); 
COMITÊ CONTRA DESAPARECIMENTOS FORÇADOS (CED) 


— Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o 
Desaparecimento Forçado (2006); 


3. Sistema ONU 


* Outras instâncias e procedimentos da ONU 
também contribuem para a promoção dos 
direitos humanos: 


— Conselheiros Especiais sobre a Prevenção do 
Genocídio e sobre a Responsabilidade de Proteger; 


— Subcomitê de Prevenção da Tortura; 

— Revisão Periódica Universal; 

— Resoluções Temáticas do Conselho de Segurança; 
— Tribunal Internacional de Justiça; 

— Terceiro Comitê da Assembleia Geral; 

— UNDG-HRM 


4. Sistema Interamericano 


* O Sistema Interamericano de Proteção aos 
Direitos Humanos (SIPDH) é um sistema 
internacional de alcance regional vinculado à 
Organização dos Estados Americanos. 


* A Declaração Americana dos Direitos e Deveres 
do Homem (assinada meses antes da Declaração 
Universal), de 1948, e a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos (conhecida como Pacto 
de San José da Costa Rica), de 1969, são as bases 
do sistema. 


4. Sistema Interamericano 


* A Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) é o órgão encarregado de receber 
denúncias de violações enviadas por qualquer 
pessoa ou organização dos Estados-partes. 


e A denúncia à CIDH é considerada subsidiária, ou 
seja, somente é admitida depois de esgotadas as 
instâncias nacionais internas. Caso não haja 
solução voluntária, pode enviar o caso à Corte 
Interamericana. 


4. Sistema Interamericano 


* A Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(CIADH) é o órgão de jurisdição internacional 
encarregado de apurar violações à Convenção. 
É composta por sete juízes, eleitos para um 
mandato de seis anos, com uma reeleição. 


* Para que seja afetado por suas decisões, O 
Estado-membro deve ter concordado em se 
submeter à jurisdição da Corte. Apenas 
Estados e a Comissão podem acionar a Corte. 


Jurisdição da 
Corte 
Interamericana de 
Direitos Humanos 


ESTADOS-MEMBROS QUE 
ACEITAM JURISDIÇÃO PLENA 
ESTADOS-MEMBROS COM 
ACEITAÇÃO PARCIAL 
ESTADOS-MEMBROS QUE 
NÃO ACEITAM JURISDIÇÃO 











5. Mercosul 


* Diferente dos outros casos anteriores, o Mercado 
Comum do Sul (Mercosul) não conta com um 
sistema contencioso de apuração de violação de 
direitos humanos. 


e A Reunião de Altas Autoridades sobre Direitos 
Humanos e Chancelarias e o Instituto de 
Políticas Públicas em Direitos Humanos 
funcionam com espaços de promoção e 
cooperação na gestão pública de direitos 
humanos. 


6. Unasul, 620 e BRICS 


* A União de Nações Sul-Americanas (Unasul) 
também não conta com órgãos específicos de 
direitos humanos. O tema é debatido na Reunião 
do Grupo de Alto Nível em Direitos Humanos. 


* A mesma lacuna ocorre com os BRICS (Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul) e o G20, 
muito embora neste último o tema dos direitos 
humanos seja recorrente no grupo de afinidade 
da sociedade civil (C20). A incidência do tema 
varia de acordo com a agenda de cada encontro. 


7. Sistemas Nacionais 


* Além de ser parte dos sistemas internacionais 


de proteção dos direitos humanos, o Brasil 
também criou várias estratégias nacionais com 
o mesmo objetivo. 


Essas estratégias estão presentes no Poder 
Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério 
Público e Defensoria Pública, além do 
tratamento constitucional dado ao tema dos 
direitos humanos. 


A CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988: 


tem como fundamento a Dignidade da Pessoa Humana (art. 
18, Il) 

rege-se nas relações internacionais pelo princípio da 
Prevalência dos Direitos Humanos (art. 48, ||) 


afirma Direitos e Garantias Fundamentais (Título 1) 


determina que “as normas definidoras dos direitos e 
garantias fundamentais têm aplicação imediata” (art. 5º. 8 
1º) 

lembra que “os direitos e garantias expressos nesta 
Constituição não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte” (art. 5º, 829). 


A CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988: 


* estabeleceu que “os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes as emendas constitucionais” (art. 
5º, 838, incluído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 


e Então... 


A CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 


Tratados e 
Convenções 
internacionais de 
direitos humanos 


Aprovados por 
quórum qualificado AV ol go io [oo jog 
(2 turnos, 3/5 votos, maioria simples 
ambas as Casas) 


nível de emenda nível inferior à 
constitucional Constituição... 


Ex: Convenção sobre 
os Direitos das 
Pessoas com 
DISi fo =To foi t- 9240 ]0 7) 


... porém superior às 
demais leis 
(STF RE 466.343-SP) 





7. Sistemas Nacionais 


* O Poder Judiciário é, em geral, responsável 
pelo julgamento de denúncias de violação de 
direitos humanos no Brasil. 


* Conta com órgãos federais e estaduais 
divididos em casos comuns e especializados. 


* Nos casos de “grave violação de direitos 
humanos”, a competência para julgamento 
pode ser deslocada para a justiça federal (art. 
109, 859), . 


ribunais Regionais 
Federais 


Juízes Federais 


Poder Judiciário 





Justiça Comum 


Superior Tribunal 
[o [= [UESju [or] 


Tribunal de Justiça 
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e Territórios 
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Supremo Tribunal 
Jo [Tg] 


Conselho Nacional 
[o [= [VE [or] 


Justiça Militar 


Superior Tribunal 


Tribunais de Justiça 
Seo PEJE 


mm Juízes Estaduais 


Militar 


Conselhos de 
Justiça 


Justiça Militar 
So E] 


Justiça do Trabalho 


Tribunal Superior 
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ribunais Regionais 
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Estadual 


Justiça Eleitoral 


Tribunal Superior 
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ribunais Regionais 
Eleitorais 






7. Sistemas Nacionais 


O Ministério Público é em geral o órgão 
responsável pela investigação e denúncia de 
casos de violação de direitos humanos. 


Está dividido em Ministério Público da União e 
Ministérios Públicos Estaduais. 


No âmbito federal foi constituído um órgão 
especializado em proteção e defesa de direitos 
coletivos: a Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão. 


Ministério Público 





onselho Nacional 
do Ministério 
Público 





Sen io Ministérios 
Ministério Público ota 
da Públicos dos 
da União 
Estados 


Procurador-Geral [go Tob [p= [o [o Tg CT=] || 
da República de Justiça 





Ministério Público Ministério Público Ministério Público Ministério Público paaloisa Aldo Promotores de 
[o [ON DIS dito á=Jo [=[g=]| 


Federal Eleitoral Militar [o [o Mi Lg=] 07] jafo) Ps Justiça 
e Territórios 
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7. Sistemas Nacionais 


* A Defensoria Pública é em geral o órgão 
responsável pela defesa integral e gratuita das 
pessoas necessitadas. 


* Está dividida em Defensoria Pública da União 
(e do Distrito Federal e Territórios) e 
Defensorias Públicas Estaduais. 

* Antes vinculadas ao Poder Executivo, são hoje 
Órgãos com autonomia funcional e 
administrativa. 


7. Sistemas Nacionais 


* O Poder Legislativo é em geral responsável pela 
criação de normas para concretização das 
previsões constitucionais, além de fiscalizar o 
Poder Executivo. 


* No âmbito federal, está dividido em Câmara dos 
Deputados e Senado Federal e tem o Tribunal de 
Contas da União como órgão auxiliar. 

* Tanto o Senado quanto a Câmara contam com 
comissões permanentes especializadas em 
direitos humanos. 


Poder Legislativo 


—— = 


Federal Estadual Municipal 


Assembleia 
ESA ENE 


Congresso Nacional 


Câmara Legislativa 


ribunal de Contas da Tribunal de Contas 
O TTETo Estadual 


[6 Tant-Lg= o [ois 


Deputados Senado Federal 


CDH — Comissão de 
Direitos Humanos e 
ESA [o= (o) 
Participativa 


CDHM -— Comissão de 
Direitos Humanos e 
Minorias 





7. Sistemas Nacionais 


* O Poder Executivo é em geral responsável 
pela concretização das normas e execução das 
políticas publicas para garantia dos direitos. 


* No âmbito federal, conta com um Ministério 
dos Direitos Humanos, especializado no tema, 
e um Conselho Nacional de Direitos Humanos, 
responsável por investigar violações. 


* Várias políticas públicas estão organizadas na 
forma de sistemas especializados. 


Poder Executivo 


+» — 


Federal Estadual Municipal 


Presidente da 
NJojtlol for] 


Governador Prefeito 


MDH — Ministério 
Ministérios dos Direitos 
Humanos 


Secretarias Secretarias 
Estaduais Municipais 


CNDH — Conselho 
Nacional dos 
Direitos Humanos 





Exemplos de Sistemas de Políticas 


Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente — Lei 8.069/1990 

Sistema Único de Saúde — SUS — Lei 8.080/1990 

Sistema Único de Assistência Social — SUAS — Lei 
8.742/1993 

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial — 
SINAPIR — Lei 12.288/2010 

Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura — Lei 
12.847/2013 

Sistema Nacional de Promoção de Direitos e Enfrentamento 


à Violência Contra Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais - LGBT — Portaria SDH 766/2013 


RESUMO 


e Neste módulo vimos: 


— a diferença entre sistemas nacionais e internacionais 
de proteção aos direitos humanos; 

— OS principais sistemas internacionais - ONU e OEA; 

— como o tema dos direitos humanos foi tratado na 
Constituição Federal de 1988; 

— a organização do Poder Legislativo, Judiciário, 
Executivo e Ministério Público em relação a direitos 
humanos 

* No módulo seguinte vamos discutir um pouco 
mais o conceito de sociedade civil. 
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